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RESUMO 

 

Eis mais uma singela reflexão nascida do contato com a prática da advocacia criminal. Caso 

onde réu (preso) fora intimado da sentença penal condenatória em duas oportunidades. 

Discute-se em torno da possível dúvida no atinente a qual das intimações deve ser 

considerada a fim de análise da tempestividade de eventual interposição de recurso de 

Apelação. Nesses casos, que é mais compatível com os postulados constitucionais, devendo, 

pois, prevalecer: o in dubio pro societate? Ou o in dubio pro reo?  
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INTRODUÇÃO 

Este breve estudo aborda alguns aspectos jurídicos decorrentes de um interessante 

acontecimento processual ocorrido no bojo de um caso concreto. Na espécie, o réu, 

custodiado no Conjunto Penal do município de Jequié/Bahia, foi intimando, pessoalmente, 

por duas vezes do advento da sentença penal condenatória: a primeira delas em 28 de julho de 

2015 e a segunda em 25 de setembro daquele mesmo ano. 

Assim sendo, diante do fato de o réu ter sido intimado em “duplicidade” - e das 

consequentes implicações de tal acontecimento num contexto de Estado Democrático de 
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Direito e Sistema Penal acusatório -, e, notadamente por consequência da conjuntura concreta, 

a defesa técnica, inferiu como mais benéfica ao réu a consideração da segunda intimação, para 

efeitos de início da contagem do prazo para interposição do recurso de Apelação Criminal. 

Isto é, na esteira da leitura sustentada pela Defesa do agente passivo processual tal 

prazo não havia precluído, dado que apenas tinha se iniciado (considerando-se a existência da 

segunda intimação) em 28/09/2015 e, nesse passo, o último dia para recorrer apenas dar-se-ia 

em 02/10/2015. Portanto, entendeu a defesa do réu como tempestiva a petição de interposição 

de recurso de apelação criminal protocolada no dia 30/09/2015.  

Como se verá ao longo dessas modestas linhas, ao fim e ao cabo, o Juízo da causa 

passou a sustentar o mesmo entendimento dos advogados do réu, passando, pois, a considerar, 

em decisão felicíssima, frise-se, a segunda e última intimação como aquela hábil a projetar o 

dias a quo do prazo para interposição recursal. E a bem pensar, tal não poderia ser diferente, 

quando se tem o mister de respeitar as garantias do acesso ao Segundo Grau de Jurisdição, a 

Ampla Defesa, e o Devido Processo Legal, necessários para resguardar o verdadeiro escopo 

do processo penal acusatório, evitando-se assim a promoção de injustiças. 

 

2. O PRINCÍPIO DO FAVOR REI. E A NECESSIDADE DO PRONUNCIAMENTO 

JUDICIAL PENDER PARA A INTERPRETAÇÃO/SOLUÇÃO MAIS BENIGNA AO 

RÉU. 

 

É cediço que o princípio do favor rei orienta as regras de interpretação, inclusive, e, 

sobretudo, devendo dita norma orientar a interpretação de acontecimentos endoprocessuais 

que tem o condão de redundar em decisões cruciais e sensíveis no bojo do processo penal. 

Nessa senda, respeitada e oportuna doutrina ensina que o princípio favor rei determina 

que, na seara do processo penal, qualquer dúvida ou interpretação deve ser guiada na direção 

mais benéfica ao réu (CAPEZ, 2003, p. 39). 

Trata-se, o aludido princípio basilar, de corolário do Estado Democrático de Direito, 

sendo considerado uma das formas mais eficazes de evitar a arbitrariedade do Estado. Assim, 

em situações como a que ora se discute, o princípio do favor rei constitui uma regra 

fundamental para a interpretação das normas processuais e do próprio escopo do ordenamento 

processual penal pátrio. Outra não é a lição de mais um abalizado magistério: 



 

É de recordar-se, outrossim, que o favor rei também funciona como 

princípio inspirador da interpretação, em razão de que a decisão 

judicial deverá pender para a solução mais benigna sempre que 

o julgador não lograr identificar, com certeza, a vontade da lei 

(CRUZ, 2002, pgs. 102 e ss.) (grifo nosso) 

 

Essa passagem supra citada da obra do eminente Rogério Schietti é de invulgar brilho, 

com vistas a auxiliar na apreciação de situações como essa que aqui se debate. Vejamos. Diz-

se: sempre que o julgador, diante das especificidades do caso concreto, não conseguir 

identificar, com certeza, a vontade da lei; ou, ainda quando nem mesmo haja uma voluntas 

legis específica para se apreciar o caso concreto, “a decisão judicial deverá pender para a 

solução mais benigna para o réu”, eis, pois a aplicação da chamada regra fundamental do 

favor rei.  

É dizer, no processo, diante da comprovada existência de duas comunicações 

(intimações) ao réu, deve-se considerar como válida - em homenagem ao ainda também 

chamado princípio do favor inocentiae, ou princípio favor libertatis, ou ainda princípio in 

dubio pro reo -, deve-se considerar válida aquela intimação que se apresenta mais favorável a 

ele – o réu, indubitavelmente, a parte vulnerável no seio do processo penal, diante da força 

persecutória e punitiva do Estado. 

Por oportuno, repise-se que no caso em tela o réu se encontrava preso na Comarca de 

Jequié desde o início do processo, e coube, portanto, àquele Juízo deprecado fazer cumprir a 

intimação. Ao que tudo indica, e não se sabe bem o motivo, a mesma Carta Precatória 

redundou no cumprimento de duas intimações pessoais ao réu preso no Conjunto Penal de 

Jequié. 

Nesse sentir, para os propósitos de decisões em consonância com a Constituição 

Federal, e com os postulados garantistas e humanistas do sistema penal acusatório, nada 

importa saber por quais motivos ou modos houve a duplicidade de intimações. O que se 

afigura, imperativo, ao revés, é considerar como válida a intimação que produza efeitos mais 

benéficos ao réu. E, in casu, é de clareza solar que considerar a segunda intimação como 

sendo a válida significa possibilitar ao sujeito passivo processual a manutenção da presunção 

do seu estado de inocência, permitindo-lhe recorrer, salvaguardando-se, assim, o sagrado 

acesso ao Segundo Grau de Jurisdição. 



Pois, lado outro, se descartada a segunda intimação e considerada a primeira como a 

válida, fulminar-se-ia todo o sentido do sistema processual penal Acusatório Democrático e 

de Direito. E por que? Porque se passaria a esquecer assim que no processo penal o réu é 

sempre a parte hipossuficiente. Porquanto, significaria decidir “na dúvida, pelo Estado”, 

opção que se revelaria lamentável e traumática. 

E aí é de sublinhar-se que quando se decide “na dúvida pelo Estado Acusador”, 

desrespeita-se, o princípio do favor rei, como visto supra, um dos pilares mais importantes do 

Sistema Penal Democrático e Civilizado. 

Destarte, sobretudo deve-se fazer incidir a plenitude da força normativa do princípio 

do favor rei em casos como os dos fólios em tela, pois, se aqui uma vez se decidisse de forma 

contrária, essa dita decisão implicaria tirar do réu o vital direito de apelar, pois a considerar-se 

a primeira intimação como válida ocorreria o trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória, fulminando prematura e descabidamente a presunção de inocência e fazendo 

norma morta todo o sistema processual penal brasileiro e, pior, a própria Constituição da 

República. 

Essa seria a drástica consequência de semelhante decisão que, na dúvida, optaria em 

favor do Estado e não em favor do réu. E tal decisão, certamente, estaria promovendo 

incoerência e injustiça, levantando, ainda que involuntariamente, a medieval bandeira do in 

dúbio pro societatis, para não dizer corroborando, ainda que involuntariamente, com a atual 

moda nacional de antecipação de cumprimento de pena!  

Assim é que nessa conjuntura há de predominar a presunção de inocência do réu, 

significando aqui que diante da intimação de sentença penal condenatória realizada em duas 

ocasiões, andará melhor a jurisdição quando considerar, sim, a segunda (derradeira no caso!) 

intimação como a válida e apta para determinar o dias a quo da contagem do prazo recursal de 

apelação. 

Pelo que, provocado, o Douto Juízo da Comarca de Maracás/Bahia, onde tramitou o 

processo na etapa de primeira instância, acertada e licitamente, considerou tempestiva a 

petição de interposição de apelação criminal protocolada em 30/09/2015. E assim, assegurou-

se que o réu gozasse da sua garantia constitucional de acessar a fase recursal de Segundo 

Grau. Respeitou-se o princípio do favor rei, e ademais o princípio da presunção da não 

culpabilidade. Vejamos os termos do judicioso pronunciamento, in verbis: 



Compulsando os autos, percebo que o apelante fora intimado da sentença em 

duas oportunidades, a primeira delas em 28 de julho de 2015 e a segunda em 

25 de setembro de 2015, consoante se extrai das certidões de fls. 240, verso, e 

235, anverso. O recurso de apelação de fls. 224/225, por sua vez, foi aviado em 

30 de setembro de 2015. A despeito da certidão de fl. 242, entendo que, na 

hipótese, há dúvida quanto à tempestividade do apelo e que esta deve ser 

dirimida em favor de quem interpôs o recurso, em homenagem aos 

princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da 

ampla defesa. Assim, presentes os demais pressupostos de admissibilidade 

recursal, RECEBO o recurso de apelação de fl. 224/225. Outrossim, tendo em 

vista que o réu interpôs recurso de Apelação com base no art. 600, § 4°, do CPP, 

que lhe faculta apresentar suas razões na Instância Superior, determino a remessa 

dos autos, in continenti, ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia com 

as cautelas de praxe e homenagens de estilo. Maracás, 12 de novembro de 

2015. ANDREA NEVES CERQUEIRA Juíza de Direito (grifos nossos). 

Certamente o Egrégio Juízo reconheceu, para fazer justiça, que a presunção do estado 

de inocência do réu havia, in casu, de prevalecer diante de interpretação diversa que poderia 

ter o condão de “apressar”, descabidamente, o direito de punir do Estado. É dizer de outro 

modo, na dúvida, atentou-se para o que diz o arcabouço processual penal pátrio, no sentido de 

que devem prevalecer incólumes as garantias fundamentais do réu, mesmo quando o suposto 

delito praticado e processado é compreendido como crime grave. Observação sempre válida e 

necessária em tempos onde setores da sociedade tem se manifestado cada vez mais pelo 

“fetiche” da limitação das garantias dos processados. 

É dizer, em concreto, ponderou-se não se poder simplesmente ignorar o indigitado 

fenômeno endoprocessual (a existência da segunda intimação), afinal, ele ocorreu “no mundo 

do processo”, e, teleologicamente considerando-se tal acontecimento, de igual sorte não se 

poderá ignorar os efeitos dele advindos, qual seja, a observância da incidência inevitável do 

multicitado princípio favor rei. 

 

3. CONCLUSÕES 

 

Em modestas linhas de conclusão, verificou-se que no bojo de processos onde 

advenham duas intimações ao réu, comunicando-lhe a respeito da sentença penal 

condenatória, de logo é importante atentar-se que nesta casuística endoprocessual, não é 

razoável e tampouco constitucional fecharem-se “os olhos da jurisdição” para a segunda 

intimação, negando-se os efeitos decorrentes de sua consideração. Afigurou-se, pois, de 

clareza solar que o Sistema Processual Acusatório não pode prescindir do pleno respeito ao 

princípio do favor rei, sob pena de produzir grave incoerência no ordenamento da justiça 

criminal, capaz, inclusive, frise-se, de fazer retornar o sistema às amarguras inquisitórias de 



outrora. Noutro giro, é dizer, como bem apontou a magistrada dos fólios em comento, decisão 

que acaso considerasse a primeira intimação feita ao réu (justamente aquela que o prejudica!) 

como a válida, no caso concreto, desprestigiaria e desautorizaria a uma só vez o Devido 

Processo legal (art. 5º, LIV, CF), a Ampla Defesa e o Contraditório (art. 5º, LV, CF) e o 

Princípio da Não Culpabilidade (art. 5º, LVII, CF). Eis que, felizmente, “ainda há juízes em 

Berlim!”, e ao admitir-se a incidência e relevância de princípios reitores como do princípio 

favor rei, estamos construindo a confirmação paulatina de que já nos afastamos daqueles 

tempos (nada saudosos!), em que o réu não era sujeito, mas, contrário senso, objeto [no] e 

[do] processo. Hoje, graças a Deus e a luta de muitos homens e mulheres corajosos no 

cumprimento da Constituição Cidadã e das leis, o réu é sujeito no processo penal pátrio. 
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